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RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : VICTOR HUGO FERREIRA GONCALVES (PRESO)
ADVOGADO : PAMELA TAVARES ALVES - SP396833
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. DECISÃO MONOCRÁTICA. ADULTERAÇÃO DE 
SINAL IDENTIFICADOR DE VEÍCULO AUTOMOTOR (ART. 311, CP). 
ABSOLVIÇÃO POR ATIPICIDADE DA MATERIAL DA CONDUTA. 
DESCABIMENTO. USO DE FITA ADESIVA. CONDUTA TÍPICA. 
PRECEDENTES. AUSÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS APTOS A 
DESCONSTITUIR A DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental deve 
trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, 
sob pena de ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos.

II - O habeas corpus não se presta para a apreciação de alegações que buscam 
absolvição ou desclassificação de condutas imputadas, em virtude da necessidade 
de revolvimento do conjunto fático-probatório, o que é inviável na via eleita.

III - O acórdão impugnado (e-STJ fls. 8-29) está de acordo com a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça que reconhece a tipicidade da 
conduta de alterar a placa de veículo automotor através de fitas adesivas ou 
qualquer outro meio, como na hipótese, tendo em vista que a placa é sinal externo 
de identificação

IV - A toda evidência, o decisum agravado, ao confirmar o aresto impugnado, 
rechaçou as pretensões da defesa por meio de judiciosos argumentos, os quais 
encontram amparo na jurisprudência deste Sodalício.

Agravo regimental desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
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os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.
Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Reynaldo Soares da Fonseca, 

Ribeiro Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
                 Brasília, 02 de agosto de 2022.

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
Relator
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EMENTA

 AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. DECISÃO 
MONOCRÁTICA. ADULTERAÇÃO DE SINAL 
IDENTIFICADOR DE VEÍCULO AUTOMOTOR (ART. 
311, CP). ABSOLVIÇÃO POR ATIPICIDADE DA 
MATERIAL DA CONDUTA. DESCABIMENTO. USO 
DE FITA ADESIVA. CONDUTA TÍPICA. 
PRECEDENTES. AUSÊNCIA DE NOVOS 
ARGUMENTOS APTOS A DESCONSTITUIR A 
DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o 
agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de 
alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de 
ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios 
fundamentos.

II - O habeas corpus não se presta para a apreciação 
de alegações que buscam absolvição ou desclassificação de 
condutas imputadas, em virtude da necessidade de 
revolvimento do conjunto fático-probatório, o que é inviável 
na via eleita.

III - O acórdão impugnado (e-STJ fls. 8-29) está de 
acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 
que reconhece a tipicidade da conduta de alterar a placa 
de veículo automotor através de fitas adesivas ou 
qualquer outro meio, como na hipótese, tendo em vista que 
a placa é sinal externo de identificação

IV - A toda evidência, o decisum agravado, ao 
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confirmar o aresto impugnado, rechaçou as pretensões da 
defesa por meio de judiciosos argumentos, os quais 
encontram amparo na jurisprudência deste Sodalício.

Agravo regimental desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto em favor de VICTOR HUGO 

FERREIRA GONCALVES, contra decisão monocrática por mim proferida (fls. 127-

133), que não conheceu do presente habeas corpus.

Nas razões recursais, o agravante renova o pedido contido na inicial e pugna 

pela reconsideração da decisão ou para que o Colegiado da Quinta Turma conceda 

habeas corpus, de ofício, ao paciente a fim de que seja absolvido "[...] quanto ao artigo 

311 do CP, ou subsidiariamente até mesmo por ausência de provas diante da não 

juntada aos autos da perícia realizada no veículo, demonstrando o constrangimento 

ilegal sofrido em 1º e 2º grau de condenação, mantendo a condenação apenas pela 

traficância e receptação, fixando o regime inicial semiaberto de cumprimento de pena, 

tendo em vista o artigo 33 do CP" (fl. 140).

Por manter a decisão agravada, submeto o agravo regimental à apreciação da 

Quinta Turma.

É o relatório.

VOTO

Inicialmente, consigna-se que se encontram presentes os pressupostos de 

admissibilidade, razão pela qual conheço do presente agravo regimental.

É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental deve trazer 

novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de 

ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos.

Para melhor delimitar a controvérsia, destaco o seguinte excertos do v. 

acórdão impugnado quanto ao tema:

 

"A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela Primeira 
Turma do col. Pretório Excelso, firmou orientação no sentido de não admitir a 
impetração de habeas corpus em substituição ao recurso adequado, situação que implica 
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o não conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais em que, configurada 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, seja possível a concessão da 
ordem de ofício.

As Turmas que integram a Terceira Seção desta Corte alinharam-se a esta 
dicção, e, desse modo, também passaram a repudiar a utilização desmedida do writ 
substitutivo em detrimento do recurso adequado (v.g.: HC n. 284.176/RJ, Quinta Turma, 
Relª. Minª. Laurita Vaz, DJe de 2/9/2014; HC n. 297.931/MG, Quinta Turma, Rel. Min. 
Marco Aurélio Bellizze, DJe de 28/8/2014; HC n. 293.528/SP, Sexta Turma, Rel. Min. 
Nefi Cordeiro, DJe de 4/9/2014 e HC n. 253.802/MG, Sexta Turma, Relª. Minª. Maria 
Thereza de Assis Moura, DJe de 4/6/2014).

Portanto, não se admite mais, perfilhando esse entendimento, a utilização de 
habeas corpus substitutivo quando cabível o recurso especial, situação que implica o não 
conhecimento da impetração. Contudo, no caso de se verificar configurada flagrante 
ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, recomenda a jurisprudência a 
concessão da ordem de ofício.

Dessarte, passo ao exame das razões veiculadas no mandamus.
Inicialmente cumpre ressaltar que o habeas corpus não se presta para a 

apreciação de alegações que buscam absolvição ou desclassificação de condutas 
imputadas, em virtude da necessidade de revolvimento do conjunto fático-probatório, o 
que é inviável na via eleita.

A propósito do tema, trago à colação os seguintes julgados desta Quinta 
Turma:

 
"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. INOCORRÊNCIA. ROUBO EM 
CONCURSO DE AGENTES. EXCLUSÃO DA MAJORANTE. EXAME APROFUNDADO 
DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚM. N. 7/STJ.

1. Consoante disposições do Código de Processo Civil e do Regimento Interno 
desta Corte (arts. 932, caput, do CPC e 255, § 4º, III, do RISTJ), o relator deve fazer um 
estudo prévio da viabilidade do recurso especial, além de analisar se a tese encontra 
plausibilidade jurídica.

2. Não há que se falar em afronta o princípio da colegialidade e/ou 
cerceamento de defesa, pois a possibilidade de interposição de agravo regimental contra 
a decisão permite que a matéria seja apreciada pela Turma, afastando o vício suscitado 
pelo agravante.

3. As instâncias ordinárias, soberanas na análise das circunstâncias fáticas 
da causa, entenderam pela presença de liame subjetivo no roubo praticado pelos 
agentes. Concluir de forma diversa implica exame aprofundado do material fático-
probatório, inviável em recurso especial, a teor da Súmula n. 7/STJ.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.” (AgRg no AREsp 
1364727/DF, Quinta Turma, Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, DJe 
22/11/2018, grifei);

 
"PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. CRIME DE FURTO QUALIFICADO. ABSOLVIÇÃO. 
RECONHECIMENTO DA TENTATIVA. EXCLUSÃO DO CONCURSO DE AGENTES. 
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REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
TRÂNSITO EM JULGADO DA CONDENAÇÃO. REINCIDÊNCIA. REGIME. 
SEMIABERTO. POSSIBILIDADE. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. O Tribunal a quo soberana na análise dos elementos fáticos e probatórios 
dos autos, concluiu que a autoria e a materialidade do crime consumado ficaram 
devidamente demonstradas nos autos pelas "palavras da vítima em consonância com os 
dizeres dos milicianos, e a contradição e inverossimilhança das alegações dos 
acusados." Ademais, não reconheceu a forma tentada tendo em vista que "os réus 
somente foram encontrados em virtude de diligências encetadas pelos policiais militares" 
em cooperação recíproca e carregando o portão furtado. No que toca a questão do 
concurso o aresto combatido frisou que o "ofendido narrou que foram dois indivíduos 
que, agindo em conjunto, desprenderam o portão de sua residência e, em seguida, 
evadiram-se com o bem. Não se esqueça, ademais, que ambos foram encontrados pela 
polícia enquanto, em cooperação recíproca, carregavam o objeto." Nesse contexto, a 
alteração do julgado, para o fim de absolver, diminuir a reprimenda pela tentativa ou 
excluir o concurso de agentes, implicaria necessariamente o reexame do material fático-
probatório. Todavia, tal providência é inviável nesta sede recursal, a teor do que dispõe 
o enunciado da Súmula 7/STJ.

2. A jurisprudência desta Corte admite a utilização de condenações anteriores 
transitadas em julgado como fundamento para a fixação da pena-base acima do mínimo 
legal, diante da valoração negativa dos maus antecedentes, ficando apenas vedado o bis 
in idem. A Corte de origem foi categórica afirmando que "em nenhum momento 
considerou-se mau antecedente ou reincidência qualquer coisa que não fosse 
condenação criminal transitada em julgado (ao contrário do que se afirma, sem 
qualquer amparo concreto, nas razões de embargos)." Nesse contexto, a alteração do 
julgado, para o fim de contrariar o entendimento das instâncias ordinárias, no sentido 
da inexistência do trânsito em julgado da condenação sopesada na dosimetria, 
implicaria necessariamente o reexame do material fático-probatório. Todavia, tal 
providência é inviável nesta sede recursal.

3. Quanto a alegação de que as condenações negativamente valoradas na 
dosimetria tiveram trânsito em julgado em data anterior à prática de outro delito, 
verifica-se que não houve o enfrentamento da matéria pelo Tribunal a quo, faltando-lhe 
assim o requisito indispensável do prequestionamento.

4. As instâncias ordinárias entenderam que o modo mais gravoso seria o 
cabível, em razão da presença de circunstâncias judicial desfavorável da reincidência, 
conforme preceitua o artigo 33, § 3º, do Código Penal, motivo pelo qual a pena-base foi 
majorada em 1/6 acima do mínimo legal, tal entendimento coaduna-se com a 
jurisprudência desta Corte.

5. Agravo regimental não provido.” (AgRg no AREsp 420.467/SP, Rel. 
Ministro Ribeiro Dantas, QUINTA TURMA, julgado em 2/10/2018, DJe 10/10/2018, 
grifei).

 
Ademais, o acórdão impugnado (e-STJ fls. 8-29) está de acordo com a 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça que reconhece a tipicidade da conduta de 
alterar a placa de veículo automotor através de fitas adesivas ou qualquer outro meio, 
como na hipótese, tendo em vista que a placa é sinal externo de identificação veicular. 
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Restando, portanto, caracterizado o delito tipificado no art. 311 do Código Penal.
Nesse sentido:
 
PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 

INADEQUAÇÃO. ADULTERAÇÃO DE SINAL IDENTIFICADOR DE VEÍCULO 
AUTOMOTOR. USO DE FITA ADESIVA. ATIPICIDADE NÃO CONFIGURADA. 
ROUBOS CIRCUNSTANCIADOS. CONCURSO FORMAL. DOSIMETRIA. PRESENÇA 
DE DUAS CAUSAS DE AUMENTO. MAJORAÇÃO ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. 
AUSÊNCIA DE MOTIVAÇÃO CONCRETA. OFENSA À SÚMULA 443/STJ. WRIT NÃO 
CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

(...)
2. Este Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento no sentido de que 

é típica a conduta de alterar placa de veículo automotor, mediante a colocação de fita 
adesiva, conforme ocorreu na espécie dos autos. Isto porque a objetividade jurídica 
tutelada pelo art. 311 do CP é a fé pública ou, mais precisamente, a proteção da 
autenticidade dos sinais identificadores de automóveis. Precedentes.

(...)
5. Writ não conhecido. Ordem concedida, de ofício, a fim de reduzir a 

reprimenda referente ao delito de roubo circunstanciado a 6 anos, 2 meses e 20 dias de 
reclusão, além de 15 dias-multa. (HC 407.207/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, 
QUINTA TURMA, julgado em 12/09/2017, DJe 21/09/2017)

 
PENAL. ADULTERAÇÃO DE SINAL IDENTIFICADOR DE VEÍCULO 

AUTOMOTOR. UTILIZAÇÃO DE FITA ISOLANTE. CONDUTA TÍPICA. MATÉRIA 
PREQUESTIONADA. AGRAVO DESPROVIDO.

1. A questão da tipicidade ou não da conduta imputada foi expressamente 
debatida no aresto recorrido, não havendo que se falar em inobservância do necessário 
prequestionamento.

2. A orientação jurisprudencial desta Corte é pacífica no sentido de que a 
simples adulteração de placa de veículo automotor, com a utilização de fita adesiva, 
configura o crime previsto no art. 311 do Código Penal. Precedentes.

3. Agravo regimental desprovido. (AgRg nos EDcl no REsp 1575337/SP, Rel. 
Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 25/10/2016, 
DJe 18/11/2016)

 
HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO ORIGINÁRIA. SUBSTITUIÇÃO AO 

RECURSO ORDINÁRIO. IMPOSSIBILIDADE. RESPEITO AO SISTEMA RECURSAL 
PREVISTO NA CARTA MAGNA. NÃO CONHECIMENTO.

[...]
SUBSTITUIÇÃO DE PLACA DE VEÍCULO AUTOMOTOR. ARTIGO 311 DO 

CÓDIGO PENAL. TIPICIDADE.
1. É típica a conduta de substituir as placas originais de veículo automotor 

por outras. Precedentes.
[...]
3. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício para anular a 

ação penal a partir da audiência de instrução e julgamento, determinando-se que o 
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magistrado de primeiro grau manifeste-se acerca da resposta à acusação apresentada 
pelo paciente. (HC 285.208/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado 
em 07/08/2014, DJe 19/08/2014)

 
Diante de tais considerações, portanto, não se vislumbra a existência de 

qualquer flagrante ilegalidade passível de ser sanada pela concessão da ordem de ofício.
Ante o exposto, não conheço do writ. P. e I."
 

A toda evidência, o decisum agravado, ao confirmar o aresto impugnado, 

rechaçou as pretensões da defesa por meio de judiciosos argumentos, os quais 

encontram amparo na jurisprudência deste Sodalício.

Desse modo, repiso que o agravante não aduz qualquer argumento novo e apto 

a ensejar a alteração da decisão ora agravada.

Acerca do tema, cito os seguintes precedentes desta Corte:

 
"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 

AUSÊNCIA DE ARGUMENTOS NOVOS PARA ATACAR A DECISÃO 
IMPUGNADA. TRÁFICO DE DROGAS. PENA NÃO SUPERIOR A 8 
(OITO) ANOS. QUANTIDADE E NATUREZA DA SUBSTÂNCIA 
ENTORPECENTE. FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE PARA O 
AGRAVAMENTO DO REGIME PENAL.

1. O agravo regimental não traz argumentos novos capazes 
de alterar o entendimento anteriormente firmado, razão por que deve 
ser mantida a decisão que, monocraticamente, negou seguimento ao 
recurso especial.

[...]
3. Agravo Regimental improvido" (AgRg no REsp n. 

1.420.545/PR, Sexta Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe de 
13/10/2014 - grifei).

 
"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 1. 

FUNDAMENTOS INSUFICIENTES PARA REFORMAR A DECISÃO 
AGRAVADA. 2. LEI MARIA DA PENHA. CRIME DE AMEAÇA. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 44, I, DO 
CP. NÃO OCORRÊNCIA. SUBSTITUIÇÃO DA PENA. 
IMPOSSIBILIDADE. CRIME COMETIDO COM GRAVE AMEAÇA À 
PESSOA. 3. RECURSO IMPROVIDO.

1. O agravante não apresentou argumentos novos capazes 
de infirmar os fundamentos que alicerçaram a decisão agravada, 
razão que enseja a negativa de provimento ao agravo regimental.

[...]
3. Agravo regimental a que se nega provimento" (AgRg no 

HC n. 288.503/MS, Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, 
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DJe de 1º/9/2014 - grifei).
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental, mantendo a decisão 

agravada por seus próprios fundamentos.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2022/0113774-0 HC 736.934 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 15028266420208260408

EM MESA JULGADO: 02/08/2022

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 

TJDFT)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : PAMELA TAVARES ALVES 
ADVOGADO : PAMELA TAVARES ALVES  - SP396833 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : VICTOR HUGO FERREIRA GONCALVES (PRESO)
CORRÉU    : NATALINA MARCELINO 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VICTOR HUGO FERREIRA GONCALVES (PRESO)
ADVOGADO : PAMELA TAVARES ALVES  - SP396833 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro 

Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.
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